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RESUMO 

 

O gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil é regrado pela Lei Federal 9.433, de 

1997, que estabeleceu a Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH e criou o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - Singreh. Surgida num momento de 

consolidação e retomada da democracia no país, a assim chamada Lei das Águas foi resultado 

de um grande movimento de concertação nacional que buscava incutir os princípios da gestão 

participativa e responsabilidade compartilhada no trato das questões hídricas. A estrutura de 

governança das águas adotada pelo Brasil, teria, por suas características e princípios, um 

grande potencial de servir como modelo adequado à transformação de conflitos, com especial 

destaque para a prevenção. No entanto, passados pouco mais de 25 anos da sua promulgação, 

a despeito dos muitos avanços alcançados, a implementação dos instrumentos da PNRH 

caminhou a passos mais lentos que o esperado. É perceptível para vários estudiosos um 

enfraquecimento político do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ente máximo do 

Singreh, e de outros colegiados. Num cenário global tendencial de aumento no número de 

conflitos ambientais em razão dos efeitos da mudança do clima, da rápida urbanização, da 

perda da biodiversidade e outras questões correlatas, estudar formas de recuperar e fortalecer 

um quadro institucional legítimo capaz de analisar informações estratégicas e gerenciar as 

disputas pelo uso da água nas diferentes escalas é fundamental para o Brasil e para o seu 

posicionamento internacional. Esse trabalho analisa os avanços e desafios da implementação 

dos instrumentos da PNRH e seus efeitos sobre a prevenção de conflitos no gerenciamento de 

recursos hídricos e apresenta uma proposta conceitual de um modelo que se vale do 

conhecimento geográfico e das bases de dados disponíveis no país voltado à identificação de 

áreas sensíveis a conflitos pela água de forma a contribuir para o desenvolvimento de políticas 

públicas direcionadas à sua prevenção.  

Palavras-chave: Conflitos Ambientais, Diplomacia da Água, Governança, Construção 

da Paz, Sistemas de Informação. 

  



  

ABSTRACT 

The management of water resources in Brazil is defined by Federal Law 9.433/1997, 

which established the National Water Resources Policy - PNRH and created the National 

Water Resources Management System ï Singreh. Idealized under the consolidation and 

resumption of democracy in the country, the so-called Brazilian Water Law resulted from a 

significant national concertation movement that sought to instill the principles of participatory 

management and shared responsibility in dealing with water issues. The water governance 

structure adopted by Brazil, due to its characteristics and regulations, has excellent potential 

to serve as an appropriate model for conflict transformation, with particular emphasis on 

prevention. However, just over 25 years after its promulgation, despite the many advances 

achieved, the implementation of the PNRH instruments has progressed at a slower pace than 

expected. Several scholars see a political weakening of the National Water Resources Council 

- CNRH, the highest entity of Singreh, and other collegiates. The global scenario shows 

evidence of increasing environmental conflicts related to climate change, rapid urbanization, 

biodiversity loss, and other issues. Designing paths to recover and strengthen an institutional 

framework with legitimacy and capability to analyze strategic information and manage water 

disputes at different scales is crucial to Brazil. This work explores the advances and 

challenges of implementing PNRHôs instruments and in what measure it affects conflict 

prevention over water resources in Brazil and at the transboundary level. This work presents a 

conceptual proposal for a system that aims to identify areas sensitive to water conflicts by 

using geographic knowledge, considering the databases available in the country to contribute 

to developing public policies directed to its prevention. 

Keywords: Environmental Conflicts, Water Diplomacy, Governance, Peacebuilding, 

Information Systems. 
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APRESENTAÇÃO 

Esse trabalho representa um exercício de reflexão sobre o papel norteador da água nas 

ações de planejamento de um uso mais sustentável e justo do território como estratégia de 

construção de uma relação mais equilibrada e pacífica entre grupos humanos e na sua 

interação com o ambiente. Esse exercício, iniciado no final dos anos 90, tem por premissa a 

questão hídrica como eixo central dos processos de uso e ocupação do território. Foi preciso 

estudar a interrelação entre os diversos componentes do que se entende por meio-ambiente e 

compreender como as questões ambientais se relacionam ao conceito de construção da paz 

para o estabelecimento de relações homem-ambiente mais harmônicas. Veio daí o interesse 

pelo campo da Construção da Paz Ambiental (Environmental Peacebuilding) cujo 

conhecimento e prática são ainda pouco difundidos no Brasil, e a sua aplicação à gestão de 

recursos hídricos como elemento de prevenção de conflitos. 

Todos os seres vivos, quando preciso, entram em competição pelos recursos naturais 

vitais à sua sobrevivência. Isso se manifesta principalmente através de impulsos instintivos, 

mas nos seres humanos, também se traduz em ações impulsionadas pela racionalidade e pelas 

emoções. Os humanos não apenas disputam para atender às suas necessidades, mas também 

para satisfazer os seus anseios (Kluckhohn, 1951; Winston, 2011). 

Os recursos não estão distribuídos uniformemente pelo planeta, e por vezes podem 

tornar-se escassos ou sofrer modificações quanto à sua quantidade, qualidade, disponibilidade 

e condição de acesso. (Ribeiro et.al, 2019; Water Policy Group, 2021).  Além da adaptação 

física e do desenvolvimento de técnicas e mecanismos de defesa, os agrupamentos também 

são estratégias de sobrevivência. O deslocamento de grupos humanos, assim como as 

migrações animais, está ligado à disponibilidade ou possibilidade de acesso a recursos que 

permitam a  sua existência, à possibilidade de reprodução para a perpetuação, acesso à 

comida, água e proteção contra intempéries ou ameaças (Raffestin, 1993; UNEP, 2021). 

O desenvolvimento das civilizações levou grupos anteriormente nômades à fixação no 

território, originando conflitos entre grupos da mesma espécie. No caso dos humanos, isso 

veio a transformar-se em disputa por terra cuja posse é (talvez ainda) sinônimo de poder. 

Quanto mais necessário e mais escasso um recurso essencial à vida, maior a probabilidade de 

que existam competições por ele, em especial na ausência ou falha das normas sociais que 

regram esse acesso, ou em face das assimetrias nas relações de poder (Raffestin, 1993; 

Bobbio, 2003; Abers & Keck, 2004; Barlow, 2007; Solomon, 2010; Alier, 2014; Freitas, 
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2018). 

As modernas civilizações discutem como essas necessidades essenciais devem ser 

garantidas (Theodoro, 2005; Solomon, 2010). A chamada Carta Internacional dos Direitos 

Humanos é constituída pela Declaração Universal dos Direitos Humanos ï DUDH, 

juntamente com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seus Protocolos Opcionais. Desde 1945, diversos 

tratados e instrumentos passaram a compor e aperfeiçoar o conjunto do direito internacional 

dos direitos humanos (Silva, 2016; ONU-Brasil, 2022). Embora para várias correntes o direito 

à vida pressuponha o acesso à água incluindo-o de forma tácita no conjunto de direitos 

humanos, o conjunto normativo do Direito Internacional só veio a declarar o direito humano à 

água e ao saneamento em 2010 (UN-Water, 2016). Resta refletir ainda se a declaração do 

direito humano de acesso à água tem realmente  contemplado os seus múltiplos usos (USAID, 

2014). 

Há diversos grupos ao redor do mundo dedicados ao estudo e ao monitoramento dos 

conflitos ambientais, renomadas instituições de ensino e pesquisa e também organismos 

internacionais já desenvolveram plataformas que trazem à luz os conflitos surgidos em 

diferentes escalas e por motivações distintas. Mas, assim como em outros problemas 

complexos, a participação e o envolvimento em nível local são fundamentais para que se 

garanta a mediação de interesses e a resolução das disputas ambientais de forma justa (Wolf, 

1998; Bobbio, 2003; Wouters, 2013; USAID, 2014; Borgomeo, 2021) considerando a visão 

de todos os envolvidos. Uma breve discussão sobre o conceito de justiça ambiental e a gênese 

dos conflitos entre Nações também se incluem na fundamentação conceitual dessa pesquisa.  

A complexidade trazida pelo mundo moderno exige cada vez mais a integração das 

políticas públicas setoriais essenciais à manutenção da qualidade ambiental que permite a 

continuidade da vida no planeta (Jeucken, 2001; Elkins, 2003; Passarelli, 2021). É preciso 

encontrar formas de minimizar os efeitos das ações antrópicas sobre a biodiversidade e o 

equilíbrio biogeoquímico do planeta, além de desenvolver ações de adaptação às mudanças 

naturais e antrópicas (em especial do nexo clima-água) e de mitigação dos seus efeitos 

adversos, com ações coordenadas nos níveis local, nacional, regional e global (UNU, 2021).  

O reconhecimento do nexo Água-Paz fica expressa na declaração pela Organização das 

Nações Unidas ï ONU da década 2018-2028 dedicada a esse tema, logo após a década 2005-

2015, cujo tema foi Água e Vida e durante a qual grande parte das pesquisas sobre conflitos e 
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as distintas formas de mediação ou resolução de disputas se desenvolveu ao redor do mundo. 

As interrelações da água com a segurança alimentar e a resiliência às alterações da 

mudança do clima ganharam ainda mais força na COP 27 do Clima, no Egito. A COP 15 da 

Biodiversidade também colocou a água como tema central. E a COP 2 do Acordo de Escazú 

trouxe a necessidade de se promover a transparência e a justiça climática e ambiental com 

grande enfoque no acesso à água como direito humano, em especial considerando a decantada 

vulnerabilidade da América Latina às mudanças do clima (IPCC, AR6-2023). O Brasil precisa 

estar preparado para retomar, de forma ativa, o seu papel como um dos atores-chave na 

discussão desses temas fundamentais.   

O fortalecimento da governança, a disseminação de informações e conhecimento, e a 

redução das desigualdades como forma de garantir a sustentabilidade, são essenciais para que 

a tomada de decisão e o desenvolvimento de políticas públicas estejam voltados à prevenção 

de conflitos, passo anterior à mediação e que geralmente recebe menor atenção (Tufte & 

Mefalopulos, 2009; Newman et.al., 2011).  

O Brasil detém cerca de 12% da água doce disponível no mundo (OCDE, 2015); é uma 

Nação cuja história se associa à expansão territorial e dominação entre povos, resultando em 

cicatrizes deixadas pelo colonialismo, pela escravatura e pela forma de exploração dos 

recursos ambientais que sinalizam claramente as profundas desigualdades sociais no país. O 

período ditatorial gerou também, de forma mais recente, a necessidade de redescoberta do 

exercício da democracia pela população brasileira no que se refere à construção participativa 

de instrumentos voltados à execução das políticas públicas e das normas sociais que regem a 

convivência e a partilha de recursos comuns.  

A redemocratização no Brasil e as mudanças de paradigma em nível mundial no trato 

das questões ambientais trouxeram à luz a necessidade de expandir o direito à voz e à 

participação ampla, mas em especial, de difundir a compreensão de como isso se relaciona à 

garantia primordial dos recursos essenciais à vida, como a água. A Lei das Águas (Brasil, 

1997), que criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï Singreh e o 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH, foi fruto de uma concertação nacional de 

diversos grupos ligados à gestão de recursos hídricos que construíram um arranjo institucional 

e de governança das águas espelhado em princípios estabelecidos internacionalmente para a 

gestão ambiental: o compartilhamento de responsabilidades e o processo decisório 

participativo.  
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Essa pesquisa tem por objeto o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos ï Singreh, desenhado pelo Brasil numa conjuntura política da redemocratização e 

seu nível de amadurecimento, decorridos 25 anos do início da sua implementação. Adota-se a 

premissa de que o modelo brasileiro de gerenciamento de recursos hídricos define uma 

estrutura de governança e se apoia em princípios que parecem direcionados ou apropriados à 

prevenção de conflito, estabelecendo um caminho lógico e multinível que propicia a sua 

resolução em distintas etapas quando não se consegue agir de forma preventiva por alguma 

razão.  

A revisão da literatura aponta para uma demora na implementação dos instrumentos da 

Política Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e para o enfraquecimento gradual 

do papel político do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e seu potencial de atuar de 

forma preventiva na formulação, avaliação e monitoramento das políticas públicas a seu cargo 

(IPEA, 2011; OCDE, 2015).  

Esse trabalho analisou as fragilidades no fluxo de informações no  

âmbito do Singreh provocadas pela não implementação do Sistema de Acompanhamento e 

Monitoramento da Implementação dos Instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos ï Siapreh, na forma inicialmente idealizada. O Siapreh, juntamente com o SNIRH, 

deveria propiciar o suporte adequado à definição de pautas, ao funcionamento e às 

deliberações do CNRH. A redução na capacidade dos colegiados do Singreh de atuar 

proativamente na prevenção de conflitos com base na integração dos instrumentos previstos 

na PNRH é uma das consequências da não implementação do Siapreh, ocasionando o 

esvaziamento ou mau direcionamento das pautas do Conselho.  

Essa perda da importância política da Água no Ministério do Meio Ambiente, e a 

subsequente demora na implementação dos instrumentos da PNRH de modo mais amplo, em 

especial em escala local, rompeu o ciclo virtuoso da gestão participativa das águas no país 

(Abers & Kercs, 2004; IPEA, 2011; OCDE, 2015, World Bank, 2018).  

A hipótese a ser verificada é se as informações usualmente levantadas pelo Siapreh 

combinadas às informações do SNIRH e outras bases de dados disponíveis no Governo 

Federal poderiam ser  sistematizadas de modo a contribuir para o fortalecimento da 

governança e a identificação de áreas sensíveis a conflitos pela água e assim favorecer a 

atuação preventiva com a aplicação dos princípios da transformação de conflitos. Algumas 

questões nortearam essa pesquisa:  
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Quais são os pressupostos necessários para a prevenção de conflitos ambientais em 

especial os conflitos pela água?  

Pode o arranjo institucional de governança representado pelo Singreh servir como 

modelo na aplicação do gerenciamento e transformação de conflitos usando a prospecção de 

cenários para a prevenção?  

Quais foram os efeitos para a governança dos recursos hídricos no país das duas 

reformas administrativas ocorridas em nível federal em 2019 e 2023? 

É possível aprimorar o fluxo de informações e interação entre os entes do Singreh, 

recuperando a função do Siapreh? 

Quais fatores potencializam ou dificultam a arbitragem de conflitos pelos colegiados do 

Singreh? 

Quais informações e qual a forma de organização e acesso aos dados poderia contribuir 

para a detecção precoce e a prevenção dos conflitos pela água no âmbito do Singreh?  

Os objetivos específicos dessa pesquisa foram estudar a relação água-paz na perspectiva 

da prevenção de conflitos ambientais e de enfrentamento frente às crises múltiplas apontadas 

pela ONU em que a água tem um papel central. Analisar as fragilidades e potencialidades do 

modelo de gerenciamento de recursos hídricos brasileiro, partindo do pressuposto de que se 

constitui como exemplo de organização institucional capaz de concorrer para a prevenção de 

conflitos pela água, tema cuja relevância cresce em todo o mundo. Sistematizar as 

informações sobre as plataformas e bases de dados existentes e disponíveis sobre conflitos 

pela água e avaliar sua aderência aos princípios do Singreh como lócus fundamental das ações 

de prevenção de conflitos ambientais pela água no país e nas suas relações de cooperação 

transnacional num cenário de alterações do clima percebidas em nível mundial.  

O objetivo geral desse trabalho é propor um modelo conceitual de sistema de 

informação voltado à identificação de áreas Sensíveis a conflitos pelo uso da água no Brasil. 

Adicionalmente, é preciso refletir sobre como a geografia e o uso do conhecimento geográfico 

podem contribuir para a difusão e o uso de técnicas e tecnologias como forma de desenvolver 

melhores políticas públicas por meio do uso da análise espacial.   

A  metodologia de trabalho é apresentada no Capítulo 1, ao mesmo tempo, também é 

preciso reconhecer a posição estratégica do Brasil no que se refere à disponibilidade hídrica e 
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outros recursos ambientais em termos globais e regionais. Os conceitos básicos, a motivação, 

os objetivos das etapas de estruturação da pesquisa e os materiais utilizados ou produzidos 

durante o processo também são apresentados brevemente.  

O Capítulo 2 traz a fundamentação conceitual e teórica, fruto da pesquisa documental 

que norteou o levantamento dos temas-chave relacionados à política da água e à necessária 

mudança de paradigma no seu gerenciamento, o que vem sendo amplamente apontado na 

literatura mundial nas últimas décadas. Aborda-se a relevância da governança das águas como 

elemento transformador de conflitos e seu papel na prevenção da ocorrência de disputas e sua 

escalada como sendo a estratégia mais apropriada à gestão compartilhada das águas, 

apregoada na legislação brasileira e nos princípios do direito internacional sobre o tema. A 

pesquisa documental foi complementada pelo aprofundamento do conhecimento adquirido 

por meio da participação ativa em congressos, seminários, cursos e discussões técnicas e 

acadêmicas, além da experiência prática na atuação junto a colegiados, grupos de pesquisa e 

comissões de eventos nacionais e internacionais. 

No Capítulo 3 o modelo brasileiro de gerenciamento das águas é analisado no que se 

refere ao sistema de governança que adota, e às premissas necessárias para que se 

consolidasse como modelo aderente aos princípios da prevenção de conflitos pela água. Essa 

análise é feita também sob a luz das mudanças institucionais abruptas resultantes da Reforma 

Administrativa ocorrida no Brasil em 2019, incluindo brevemente os resultados da nova 

alternância de poder havida em 2023 que resultou em nova reestruturação da administração 

pública federal.  O foco desse capítulo, no entanto, é a investigação da hipótese de que o 

modelo brasileiro de recursos hídricos poderia contribuir para a prevenção de conflitos pela 

água caso os objetivos, instrumentos e processo de implementação houvessem sido 

preservados e fortalecidos respeitando os moldes idealizados e refletidos na legislação de 

1997.  

O Capítulo 4 traz a análise e a breve avaliação das iniciativas de mapeamento de 

conflitos selecionadas, de plataformas colaborativas escolhidas, e das bases de dados 

existentes sobre a gestão das águas no Governo Federal, que permitem compreender o fluxo 

de informações sobre aspectos relevantes à transformação de conflitos pelas águas no Brasil.  

Buscou-se  identificar os critérios adotados e os pressupostos necessários ao sucesso de cada 

uma dessas iniciativas e o potencial de alcance dos objetivos que lhes deram origem. A 

compreensão dessas fragilidades e potencialidades de cada uma das ferramentas selecionadas 

e a coletânea de informações e avaliação da capacidade de produção, validação e 
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processamento de dados espaciais pelas instituições brasileiras embasou a avaliação crítica 

sobre a desestruturação do Sistema de Avaliação e Monitoramento da Implementação dos 

Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (Siapreh) e os efeitos da sua não 

implementação integral sobre a gestão das águas no país na perspectiva da prevenção de 

conflitos.   

Uma proposta conceitual de remodelação e aprimoramento do Sistema de 

Acompanhamento e Monitoramento da Implementação da Política Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (Siapreh) que pudesse compor um sistema mais amplo 

de informações e a base de dados espaciais, junto do Sistema Nacional de Informação sobre 

Recursos Hídricos (Snirh) e de outras bases de informação setorial compartilhadas, de forma a 

permitir as análises tendenciais considerando novas variáveis, a promover a prevenção ou a 

transformação de conflitos pela água no Brasil, e a contribuir para a edição de normas e 

tomada de ações ainda mais participativas é apresentada no  Capítulo 5, juntamente com as 

conclusões e recomendações resultantes dessa pesquisa. 

 A motivação e a concepção desse trabalho derivaram das experiências práticas no 

exercício profissional e foram lapidadas durante um longo processo de atividades acadêmicas, 

que permearam diferentes campos do conhecimento unidos pela geografia. Embora não usual 

em capítulos introdutórios, segundo as formalidades acadêmicas, esse caminho foi resumido 

no esquema da Figura 1.  
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Figura 1 ï Resumo Esquemático do Histórico da Pesquisa 

Elaborado pela autora 
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1. FUNDAMENTAÇÕES CONCEITUAIS E  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A dinâmica trazida pela velocidade do crescimento das questões ambientais resulta na 

atualização constante do fluxo de informações, publicações e acordos sobre o tema da gestão 

de recursos hídricos e a reorganização administrativa do Estado Brasileiro, ocorrida em 2019 

e parcialmente revertida em 2023, atingiu diretamente esse trabalho de pesquisa.  

As alterações administrativas ocorridas entre 2019 e 2023 no âmbito do Governo 

Federal resultou na redefinição de competências do Ministério do Meio Ambiente o que 

afetou enormemente a gestão de recursos hídricos no Brasil e sua estrutura de governança1, 

além da própria interação entre a Política Nacional de Recursos Hídricos2 e as demais 

políticas ambientais, incluindo o clima e a biodiversidade. Essas alterações administrativas 

resultaram na necessidade de reorganização da pesquisa, por duas vezes, e na maior 

sobreposição e simultaneidade das atividades anteriormente programadas, resumidas nos 

passos metodológicos apresentados na Figura 2.  

Foi necessário aguardar os efeitos da reforma administrativa do Estado Brasileiro e 

observá-los por algum tempo antes que fosse possível prosseguir com as análises sobre o 

 
1 A Medida Provisória n.870, de 1º de janeiro de 2019 estabeleceu uma nova organização para os órgãos da 

Presidência da República e dos Ministérios. Entre as Leis alteradas ou revogadas por esse ato figura a Lei 9.433, de 

8 de janeiro de 1997, a chamada ñLei das Ćguasò.  
2 A Medida Provisória n. 1154, de 1º de janeiro de 2023, trouxe expressa a dubiedade sobre a competência 

institucional referente à gestão das águas no Brasil, o que só foi dirimido com a sua conversão na Lei n. 14.600, em 

19 de junho de 2023. 

Figura 2 ï Esquema Metodológico 

Elaborado pela autora 
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sistema de governança das águas3. O evento pandêmico que assolou o mundo em 2020 teve 

também influência sobre essa pesquisa de três formas:  

Exigindo um esforço adicional de adaptação e controle para a sua realização num 

cenário de alteração emocional que afetou indivíduos, a coletividades e as próprias 

instituições. A situação exacerbou a tendência a uma sobrecarga emocional que já é bastante 

comum entre os pesquisadores, embora ainda pouco discutida abertamente nos ambientes 

acadêmicos;  

Provocando mudanças nas atividades dos colegiados pesquisados, já que encontros 

presenciais e deslocamentos foram subitamente proibidos, o que exigiu adaptações 

metodológicas e novas formas de interação; e  

Promovendo uma aceleração nos avanços tecnológicos e no acesso a dados e 

informações  armazenados em plataformas distintas por atores que antes não tinham 

familiaridade ou dispunham de recursos adequados. Para analisar questões relativas à inclusão 

e à governança, esse avanço adicionou aspectos positivos e negativos a considerar.  

Enquanto se elaborava a revisão da pesquisa, após a amenização dos efeitos da 

pandemia, uma nova mudança de governo e consequente reorganização administrativa 

recolocaram as competências sobre a gestão das águas e a formulação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos na estrutura organizacional do agora Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima4, ao tempo em que as mantiveram também na estrutura do Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional. Essa duplicidade de competências só foi dirimida 

em junho de 2023, com a conversão da Medida Provisória n.1.154/2023 em Lei5. 

Os efeitos dessas alterações cíclicas de governo são historicamente sentidos nas 

estruturas e no funcionamento dos diferentes órgãos colegiados que têm por finalidade a 

integração de políticas setoriais e a ampliação dos grupos de atores envolvidos nos processos 

decisórios. A descontinuidade ou o arrefecimento das atividades fragiliza as estruturas de 

governança e muitas vezes põe em xeque a sua efetividade e reduz a confiança e a 

colaboração entre os diferentes grupos.  

 
 

3 Decreto n. 10.455, de 11 de agosto de 2020. 
4 Decreto n. 11.349, de 1º de janeiro de 2023. 
5 A Medida Provisória n. 1154, de 1º de janeiro de 2023, trouxe expressa a dubiedade sobre a competência 

institucional referente à gestão das águas no Brasil, o que só foi dirimido com a sua conversão na Lei n. 14.600, em 

19 de junho de 2023. 
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1.1 Identificação do Problema e Relevância da Pesquisa 

Os recursos naturais podem contribuir para o surgimento dos conflitos ambientais em 

diferentes escalas à medida em que se tornam mais vulneráveis, mais escassos ou passam a 

representar ameaças à manutenção das condições de vida.  Podem ainda ter papel relevante no 

financiamento de disputas motivadas por outras raz»es, servindo tamb®m como ñarmaò entre 

opositores. Mas mais que apenas parte das razões envolvidas no agravamento desses 

conflitos, recursos naturais essenciais como a água podem ser a própria causa de disputa.  

Essa mesma particularidade capaz de tornar a água objeto ou foco central numa disputa 

pode ser usada para a promoção da cooperação e da construção da paz além de ser essencial 

em qualquer cenário de recuperação e reconstrução física, emocional e social, nas situações 

pós-conflito.  

O desequilíbrio ecossistêmico, fruto das ações humanas, é uma das principais razões 

para a insuficiência de recursos capazes de suprir as demandas de grupos com interesses 

distintos, Hughes (2001) analisa esses efeitos em  pontos distintos do globo sob uma 

perspectiva histórica enquanto David Drew (2005) descreve esses processos interativos entre 

homem-ambiente e os avalia de forma sistêmica em uma escala espacial mais abrangente. Já 

Dearing (2007) aponta a necessidade de se regionalizar a informação, variando a escala de 

análise em prol do holismo e da compreensão mais elaborada de um fato ou situação. Os três 

autores, no entanto, consideram a interação ecológica das comunidades humanas e suas 

formas de inserção com os demais componentes de uma mesma teia global como processo 

histórico relevante, e não apenas as grandes conquistas ou tragédias humanas como fatos 

merecedores de registro. (Hughes, 2001; Drew, 2005; Dearing, 2007).   

A escassez (ou o excesso) de recursos capaz de gerar conflitos pode estar relacionada ao 

aumento da demanda, a fatores geográficos que influenciam a sua distribuição espacial, à 

redução dos estoques disponíveis, à inequidade no acesso, ou ao alto custo de obtenção ou 

direitos de propriedade ou de exploração. Segundo os preceitos da economia, um determinado 

recurso pode ser entendido como um bem comum ou privado, rival ou não-rival, e o seu 

acesso a ele pode ser excludente ou não. A percepção dos indivíduos quanto à natureza desses 

bens e a possibilidade de acesso a eles pode alterar-se no tempo ou em razão das modificações 

ocorridas no meio. 
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Os conflitos ambientais vêm sendo cada vez mais expostos e discutidos pela sociedade 

civil e os diferentes atores envolvidos no gerenciamento das águas pelo mundo, como foi o 

caso da Hidrelétrica de Belo Monte e outras obras de infraestrutura hídrica similares na 

Amazônia Brasileira, nas terras Mapuches no Chile e na Patagônia e, mais recentemente, os 

protestos de mobilização contra diversos projetos de expansão dos sistemas de dutos 

relacionados à indústria de óleo e gás entre os Estados Unidos e Canadá em que as 

representações dos povos indígenas também tiveram papel fundamental.  

Vandana Shiva (2002) ao escrever Water Wars, famoso livro que aborda a privatização, 

poluição e o lucro na gestão das águas, trouxe à luz aspectos pouco discutidos nos colegiados 

e foros diplomáticos, como o direito dos povos originários, o conhecimento tradicional no 

manejo das águas e, em especial, as leis costumárias. Temas que hoje vem ganhando 

relevância nesses espaços de discussão, como indica o Relator Especial da ONU Pedro 

Arrojo-Agudo em documento lançado em setembro de 2022.  

ñOs povos indígenas têm sido capazes de preservar a sua visão 

ancestral de mundo, conhecimento e práticas, hoje de modo 

exemplar enquanto enfrentam a crise hídrica global, tanto em 

termos de gestão sustentável e governança democrática da água e 

saneamento, o direito dos povos originários ao consentimento 

livre, pr®vio e informado tem sido constantemente negligenciadoò  

 

Pedro Arrojo-Agudo (2022) ï traduzido pela autora 

No livro Pacto Azul: A crise hídrica global e a próxima batalha pelo direito à água, 

Maude Barlow (2007) expõe muitos exemplos da luta pelos direitos hídricos na América 

Latina, como o grande movimento popular iniciado pelos indígenas em Cochabamba contra a 

privatização da água na Bolívia e que ganhou atenção internacional entre 1998 e 2007. 

Durante essa pesquisa, parte desse trabalho foi discutido no X Simpósio da Waterlat Red, 

realizado em 2019, em Concepción, no Chile, sob o tema Lutchas por l´Água, somando 

pesquisas e estudos sobre governança, gestão das águas transfronteiriças, direitos humanos, 

questões étnico-raciais, intergeracionais e de gênero e a produção energética. 

Barlow (2007) cita um conflito semelhante ao boliviano, ocorrido no rio La Plata, 

fronteira entre a Argentina e o Uruguai, quando o direito de explorar o abastecimento público 

de água na Argentina foi concedido a uma empresa local, subsidiária de uma holding 

internacional. A empresa não seguiu o contrato e não tratou o esgoto, deteriorando a  

qualidade da água no manancial, encarecendo o seu tratamento e aumentando 

exponencialmente o valor pago pela população.  Teve início a resistência popular com a 
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formação de uma coalizão de usuários, resultando na quebra do contrato pelo governo 

argentino.   

As pesquisas de Norberto Bobbio (2003) apontavam, já nos anos 60, um provável 

crescimento do número de conflitos além de mudanças na sua natureza, na sua motivação e no 

posicionamento dos Estados sobre a sua gênese e sobre as formas de controle a serem 

adotadas. O Secretário Geral da ONU, Antônio Guterres6, em um comunicado de 2022, 

aponta a tendência de aumento do número de conflitos entre nações nos próximos anos, 

embasado nos dados produzidos pelo Instituto Internacional de Pesquisa para a Paz de 

Estocolmo ï Sipri (do inglês Stockholm International Peace Research Institute), corroborando 

as observações de Bobbio que foram também destacadas por Mei (2013).  

Os conflitos sobre os recursos naturais estão aumentando devido às mudanças 

climáticas e outros fatores como rápida urbanização, a perda de qualidade ambiental, o 

crescimento populacional e as inequidades econômicas e sociais (ONU, 2021).  Uma vez que 

o papel da água é fundamental à sobrevivência dos grupos humanos e ao desenvolvimento da 

sua interação com o meio, não é difícil entender os recursos hídricos como um dos elementos 

mais constantes nesses conflitos. 

Por outro lado, com base nos dados produzidos e publicados pelos pesquisadores da 

Universidade Estadual do Oregon ï OSU (do inglês Oregon State University), pesquisadores 

ligados ao Banco Mundial ï WB (do inglês World Bank) confirmam que o número de acordos 

e tratados também se eleva e em maior proporção que o número de conflitos, já que os custos 

das disputas são maiores que do que os que seriam necessários para a construção e 

manutenção da paz (UN FAO 1978, 1984; Gleick, 1993; Wolf, 1998; Grey & Sadoff, 2004; 

UNEP, 2015; Borgomeo et.al., 2021). A vertente socioeconômica e os aspectos como a 

segurança hídrica e o bem-estar humano em toda a sua plenitude entram na equação da gestão 

das águas e na redução de conflitos nas suas várias escalas, cada vez com maior força. Trata-

se desses aspectos com maior profundidade ao longo desse trabalho. 

Ao evitar o fortalecimento da governança buscando evitar conflitos e fugir de arranjos 

institucionais mais complexos, os Governos acabam retardando também a pactuação de 

soluções das quais depende o equilíbrio ambiental.  As consequências estão sendo percebidas 

como injustiça ambiental, fruto da exploração predatória do capital sobre os recursos naturais 

 
6 António Manuel de Oliveira Guterres, eleito Secretário Geral da ONU com mandato entre 2017 e 2021 e reeleito 

para o período 2022-2026.  
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ao redor do mundo. 

O manejo da água pode ajudar a humanidade a enfrentar os cenários de incertezas na 

busca por adaptação, sendo o elemento-chave para unir as agendas de desenvolvimento e 

clima.  No entanto, os estudos hidro climáticos costumam estar centrados em aspectos físicos 

ligados ao volume, abordando precipitação, evapotranspiração e aspectos do balanço hídrico. 

É importante estender o olhar para o nexo água-clima para além desses parâmetros nos 

exercícios de modelagem (Kerres, et.al., 2020). 

É necessário ampliar a cobertura das redes de monitoramento enquanto se garante a 

manutenção das estações de coleta hidrometeorológicas existentes garantindo a quantidade, 

qualidade e constância de dados para que os modelos possam ser aprimorados. Hoje já é 

possível combinar dados remotos e coletados ou validados in situ bem como ampliar a 

robustez desses modelos com outros dados como uso e cobertura do solo, dados 

socioeconômicos, possibilitando a simulação de dados futuros (Kerres, et.al., 2020).  

A América do Sul é a região mais rica em água em todo o Globo,  a sua intrincada rede 

fluvial compõe-se também por 38 bacias hidrográficas compartilhadas que cobrem cerca de 

60% do território do continente, 23 dessas bacias já contam com algum tratado bi ou 

multilateral (De Stefano, et.al., 2010). O padrão de ocupação do território e o seu 

desenvolvimento cultural resulta na dependência de grande parte da população desses 

recursos hídricos transfronteiriços. Apesar disso, nenhum dos desses países ratificou a 

Convenção das Águas da ONU (Rieu-Clarke A., Moynihan, R. & Magsig, B.O., 2012)7. Essa 

dependência de águas interjusrisdicionais amplia as probabilidades de conflitos. 

Além da Bacia do Prata, onde há acordos firmados desde a década de 70, a Bacia 

Amazônica é uma das mais importantes do mundo. A construção de grandes hidrelétricas, a 

abertura de estradas e outras atividades resultantes dos grandes projetos de infraestrutura 

nacionais e transnacionais são hoje causa de preocupação e conflitos. Não são raros os relatos 

de mobilizações, protestos e até mesmo mortes de ambientalistas e líderes comunitários ou 

indígenas. Também se prevê conflitos entre os países da bacia amazônica (Rieu-Clarke; 

2012), caso não se alcance uma melhor estruturação dos processos de governança (Abers, 

2003; SantôAnna, 2011; Ribeiro, 2018) e dos processos regulatórios (Salman, 2006) sobre a 

exploração dos bens naturais na região.  

 
7 O Panamá, aderiu à Convenção da UNECE em 2023, sendo o primeiro país das Américas após a abertura dessa 

convenção a países não europeus, em 2016. O Capítulo 3 traz maiores reflexões sobre o tema.  
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O Brasil tem posição privilegiada quanto à disponibilidade de recursos hídricos, mas a 

variabilidade e a influência de fenômenos naturais e outros fatores vêm gerando anomalias 

climáticas (Marengo, 2008).  Há quinze anos, Claudio Marengo já destacava, juntamente com 

outros autores, as consequências prováveis do período prolongado de seca que afetava a Bacia 

do Rio Amazonas provocando mortandade de peixes, interrupções no transporte de pessoas e 

cargas e isolamento de comunidades ribeirinhas. Juntamente com diversos outros autores, 

Marengo já alertava também para a intensificação dos períodos de seca no Nordeste e para o 

risco de chuvas intensas na Bacia do Prata e no sul do Brasil, o que tem se observado como 

efeitos cada vez mais severos dos fenômenos El Niño e La Niña.   

Eventos recentes e as alterações nos seus padrões de ocorrência e grau de severidade 

confirmaram as indicações da ciência que, à época, não propalava total clareza ou certezas 

sobre a os impactos da mudança do clima na distribuição da água pelo continente sul-

americano, mas indicava claramente a necessidade de ações imediatas para o planejamento e 

o gerenciamento mais adequados dos recursos hídricos no continente (Tucci, 2003, Grey & 

Sadoff, 2003). Os modelos, monitoramentos e recursos tecnológicos avançaram, assim como 

a atenção de todo o mundo sobre as mudanças do clima e sua interrelação com a 

biodiversidade e a água (Smith & Vivekanda, 2007; CPTEC-Inpe, 2010, Borgomeo, 2021). 

Hoje se tem maior clareza sobre a agudização dos eventos extremos e o encurtamento do seu 

tempo de recorrência, o que se reafirma com a ocorrência das crises hídricas recentes em São 

Paulo e no Distrito Federal e os eventos devastadores das cheias em Pernambuco e Bahia, 

além dos eventos catastróficos em setembro de 2023, citando apenas alguns exemplos.   

Os estudos de Saito (2005), Pimentel (2007), Teixeira (2017), Kerres (2020), assim 

como também dos diversos pesquisadores ligados ao Programa de Gerenciamento e 

Transformação de Conflitos pela Água da Universidade Estadual do Oregon8 (OSU, 2022) 

apontaram para a relevância das análises espaciais no desenho de cenários utilizando modelos 

baseados em plataformas de dados abertos e de programação colaborativa. Essa metodologia é 

usada em diversos estudos e relatórios institucionais e largamente adotada na Academia. A 

análise de cenários embasou a construção do primeiro Plano Nacional de Recursos Hídricos ï 

 
8 Em 2019 foi feita a visita técnica à OSU com a obtenção de carta de apoio para a realização de doutorado 

sanduiche ou período de visita naquela instituição. A demora na liberação do Ministério provocada pela reforma 

administrativa, seguida do período de pandemia impossibilitou a realização das atividades presenciais junto à 

Professora Lynette De Silva. A participação em cursos e atividades remotas promovidas pelo grupo e um estudo 

comparativo entre os sistemas de governança da água brasileiro e estadunidense resultou na colaboração para a 

escrita de um capítulo de livro, indicado na bibliografia e citado adiante nesse trabalho.  
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PNRH no Brasil, iniciado em 2006 e finalizado em 20209 e que teve uma nova versão 

aprovada em 2022, pelo CNRH.  

A fundamentação teórica dessa pesquisa, apresentada no Capítulo 2, passa pela 

discussão sobre os conflitos ambientais, o surgimento dos movimentos de justiça ambiental, a 

evolução de conceitos e a mudança dos paradigmas e diretrizes internacionais para a gestão 

integrada do meio ambiente e dos recursos hídricos. A possiblidade de prevenir a instalação 

de conflitos ou o seu crescimento, por meio do fortalecimento das instituições e da redução 

das assimetrias de poder, é um dos pressupostos norteadores desse trabalho.  

O passo inicial foi estabelecer as relações entre água e conflito (Gleick, 1993,1998; 

Wolf, 1998; Mirumachi, 2003; Susskind, 2012). Essa visão permite analisar como a 

governança das águas vem se aprimorando no mundo e discutir qual é o papel do Brasil no 

cenário internacional (Ribeiro, 2020; Pedrosa, 2022; CODIA, 2022), como protagonista e 

também como responsável pelo desenvolvimento de uma política ambiental inovadora e 

inclusiva, capaz de se adequar aos novos desafios globais pela competência das suas 

instituições nos campos da pesquisa e desenvolvimento.   

1.2 Recursos Utilizados e Métodos de Pesquisa  

A definição legal de competências do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH 

inclui arbitrar conflitos pela água quando não solucionados em outros níveis do Singreh, 

avaliar a atuação desse colegiado possibilitou reconhecer fragilidades que precisam ser 

superadas para que ele exerça essa função em sua plenitude.  

Para responder às perguntas norteadoras desse trabalho e outras questões relevantes 

surgidas ao longo do processo, foram organizados os passos metodológicos, como mostrado 

na Figura 3. A definição de atividades, materiais e objetivos foi apresentada no quadro da 

Figura 4. A abrangência desse trabalho é o território brasileiro, área de atuação do Singreh. O 

marco temporal estabelecido foi a Conferência da Água, promovida pela Organização das 

Nações Unidas, ocorrida em março de 2023, em Nova Iorque, nos Estados Unidos. Esse 

marco temporal foi posteriormente estendido até agosto do mesmo ano, para permitir abranger 

nas conclusões as definições administrativas do Governo Brasileiro sobre as competências 

institucionais pela agenda de recursos hídricos, como já mencionado. 

 
9 Considerações sobre a metodologia e diferenças observadas entre o primeiro e o segundo Plano Nacional de 

Recursos Hídricos, elaborado para o período 2022-2040, são tecidas no Capítulo 3 desse trabalho. 
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Figura 3 ï Organização dos Passos Metodológicos 

Elaborado pela autora 
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 Figura 4 ï Materiais e Métodos  

Elaborado pela autora 
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SÍNTESE DO CAPÍTULO  1 

A importância do tema da conservação transfronteiriça da biodiversidade, e da 

cooperação para temas estratégicos como a água e o clima, para a manutenção da paz entre 

nações já vem sendo discutida há tempos e passou a figurar em diversos acordos multilaterais 

para o meio ambiente de forma mais incisiva desde o início dos anos 2000.  

As intervenções no território devem levar em consideração o conjunto de elementos que 

podem ser afetados positiva ou negativamente, e a participação das populações nesse processo 

é fundamental na nova perspectiva de desenho das políticas públicas ambientais. 

Há uma urgência em estabelecer uma melhor relação entre os seres humanos e o meio 

ambiente, especialmente em lugares onde a exploração dos recursos naturais pode destruir a 

possibilidade de uma vida segura e saudável para a maioria das pessoas. Os governos 

precisam tratar questões globais e integrar diferentes posicionamentos políticos para lograr 

atender às necessidades humanas no próximo século.  

É essencial que as pessoas se preparem em cada país para discutir questões comuns, e 

que contem com mecanismos adequados e suficientes à implementação da governança da 

água e à promoção da justiça ambiental. A governança global da água pode ser o viés para o 

envolvimento significativo da sociedade no enfrentamento às chamadas crises globais.  

O Brasil desenvolveu um modelo de gestão das águas que parecia apontar para esse 

caminho, mas que, apesar dos avanços alcançados desde a sua criação em 1997, desenvolve-

se a passos mais lentos do que os esperados e parece hoje ainda não encontrar espaço para que 

seja implementado em sua plenitude em todo o território. 

O sucesso das chamadas políticas públicas espaciais exige a definição de estratégias  

compatíveis com a sua área de abrangência e que sejam aplicadas a um dado território de 

forma integrada. A participação de diferentes atores na busca por interesses comuns é 

fundamental  ponto de partida para a tomada de decisão. No Brasil, uma dessas estratégias 

pode ser a adoção dos princípios do planejamento biorregional aplicados à escala da bacia 

hidrográfica que é adotada como unidade de gestão das águas.  

Os princípios da Lei 9.433, de 8 de janeiro de 1997, reconhecem as interrelações 

homem-ambiente e a cooperação para a prevenção de conflitos. Esse trabalho investiga as 

possibilidades do melhor uso dos sistemas computacionais e do conhecimento geográfico para 
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o aprimoramento do fluxo de informações e análises capazes de contribuir para o 

fortalecimento da governança das águas no Brasil e para e a retomada do papel do Singreh na 

prevenção e transformação de conflitos pela água para além da necessária preparação dos 

entes que atuam na mediação e arbitragem dessas disputas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 2 

 
Fundamentação Teórica: Conflitos 

Ambientais, Sistemas Internacionais e 

Governança Ambiental
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Esse capítulo apresenta os resultados da etapa de pesquisa documental e bibliográfica 

voltada ao aprofundamento do entendimento de conceitos e conhecimentos necessários à 

discussão sobre o sistema de governança das águas adotado pelo Brasil e seu nível de 

apropriação como modelo na prevenção de conflitos. Os temas tratados são complexos e, 

portanto, o objetivo desse capítulo não é esgotá-los, mas apenas aclarar os conceitos adotados 

no embasamento desse trabalho. 

A pesquisa documental foi complementada por outros métodos ativos de pesquisa e 

coleta de informações, como participação em cursos e seminários, reuniões de cunho 

internacional com especialistas renomados e na organização de conferências, simpósios e 

encontros. As atividades de curadoria e editoração de comunicados de livre circulação 

voltados à comunidade interessada na transformação de conflitos para o gerenciamento das 

águas possibilitaram a realização de entrevistas e interações profissionais com autores 

reconhecidos nesse campo científico.  

2.1 A Gênese do Conflito entre Nações 

Assim como outros estudiosos da formação e do estabelecimento das sociedades 

modernas, Eduardo Gianetti (2007) destaca o caráter conflitante entre os conceitos de moral, 

ética e racionalidade quando observados a partir de duas perspectivas distintas: a individual e 

a coletiva. O autor apresenta a tese do neolítico moral, em que se assume a carência da ética 

como a razão para as atitudes e escolhas consideradas amorais. 

Gianetti (2007, p.69) embasa seu discurso sobre a ética resgatando o pensamento 

filosófico clássico de Aristóteles sobre o homem ser, por natureza, um animal destinado a 

constituir uma associação política; o que pressupõe uma percepção comum de valores e 

justiça. Segundo a análise do pensamento aristotélico feita pelo autor, o homem isolado não 

representa uma ameaça à ordem social embora, quando apartado das leis e da justiça, possa 

transformar-se no mais cruel dos animais, tornando-se mais violento na proporção da injustiça 

sofrida. 

Enquanto para Aristóteles o desenvolvimento gradual e contínuo da polis, ocorrido sem 

conflitos, foi resultado de uma forte adesão da maioria dos cidadãos aos valores e normas por 

ela defendidos; para Protágoras, a vida comunitária é essencialmente conflituosa e marcada 

por injustiças e violência (Gianetti, 2007, p. 70 e 71). A tentativa dos homens de justificar a 
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ocorrência das guerras, tentando classificá-las em ñjustasò ou ñinjustasò ® alvo das análises de 

Bobbio (2003, p.81) para quem a guerra justa é um mito j§ que o termo ñjustoò com 

frequ°ncia ® erroneamente interpretado como ñjur²dicoò.  

Alguns fatores são claramente indutores de conflitos entre Nações, grupos ou mesmo 

indivíduos, dentre eles os recursos naturais não-renováveis, a terra e a água (Mei e Saint-

Pierre, 2013, p. 39-74). Usualmente a insuficiência de recursos para atendimento das 

demandas de grupos com interesses distintos é o principal fator gerador de conflito. Quando 

essas tensões entre as partes se agravam os conflitos tendem a evoluir, tornando-se violentos.   

Os conflitos surgem em escala local e quando não solucionados contribuem para 

evidenciar as assimetrias de poder e gerar o sentimento de injustiça entre as partes, tornam-se 

reduzidas as possibilidades de diálogo e cresce o número de atores envolvidos. Quanto mais 

se agrava um conflito, maior é a necessidade de moderação ou intervenção externa. Ainda que 

não se tenha sucesso na prevenção, o que seria o cenário ideal, é preciso atuar o quanto antes 

para impedir a escalada desses conflitos, como mostra a Figura 5. 

 

Figura 5 ï Espiral de Escalada dos Conflitos 

Adaptado de Pimentel, L. (2007) 
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Para Bobbio10 (2003), enquanto na visão dos homens, a justificativa para o uso da 

violência em situações de conflito seria a nossa natureza animal, desconsiderando assim a 

personalidade moral que nos distingue de outras espécies; na acepção dos governos, a guerra 

justa é aquela impetrada para a defesa de uma invasão ou ameaça externa. Os Estados, 

portanto, se valem da tese de defesa para tentar justificar as guerras como um processo lícito 

tanto em suas declarações oficiais quanto no seu posicionamento frente à comunidade 

internacional11. 

 

No início do século XX, Alfred Fried12 cunhou a teoria do pacifismo construtivista que 

afirma que mais que o simples desarmamento, a paz precisa ser construída o que requer a 

mudança de mentalidades e a criação de estruturas que possam torná-la duradoura. A paz 

precisa ser, cuidadosamente, arquitetada. (Senghaas, 2004) 

  

 

 
10 Norberto Bobbio, filósofo italiano que se dedicou, desde os anos 60, a estudar as guerras, em especial as ocorridas 

na primeira metade do século XX e outros conflitos menores. 
11 Esse trabalho não aborda a Guerra Rússia-Ucrânia, que teve início ao longo do processo de escrita. Cabe destacar, 

no entanto, ser esse um exemplo recente das afirmativas de Bobbio.  
12 Albert Hermann Fried, pacifista e escritor austríaco, agraciado com o Prêmio Nobel da Paz em 1911 em 

reconhecimento aos seus esforços para expor e combater o que ele considerava ser a principal causa das guerras, a 

anarquia nas relações internacionais.  

Figura 6 ï Hexágono do Pacifismo Construtivista na Transformação de Conflitos 

Adaptado de Senghaas. (2004) 
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Ainda segundo Senghaas (2004), Fried defendia que para combater um efeito 

indesejado é preciso atacar suas causas e substitui-las por outras motivações capazes de 

promover o efeito desejado. Assim que, na relação entre Estados, a guerra seria o resultado da 

anarquia nas relações internacionais, estabelecer um ordenamento nessas relações permitiria o 

gerenciamento de conflitos de forma não-violenta. 

A doutrina do pacifismo causal (causa/efeito) está enraizada 

numa tentativa de pensar sistematicamente sobre os pré-requisitos 

e condições para a paz. Num sentido analítico, então seria 

comparável com os esforços atuais para desenvolver a teoria de 

paz o que é apropriado para a era moderna, incluindo um 

programa de gerenciamento construtivo de conflitos que seja 

compatível com essa teoria.  

 

(Senghaas, 2004 ï tradução da autora) 

Ao longo do tempo, as ideias de Fried e o conceito do pacifismo causal perderam força 

nas discussões entre pacifistas e acadêmicos, mesmo entre os construtivistas, enquanto 

cresciam as tensões, o extremismo e a violência que resultaram numa escalada dos conflitos 

que levaram o mundo a duas grandes guerras. 

Em contraponto à violência entre nações como forma de resolução de disputas surge a 

Organização das Nações Unidas ï ONU, como um dos mais exponentes exemplos do 

pacifismo institucional, que não elimina essa violência, mas reduz a possibilidade de que ela 

ocorra de forma ilícita por meio da regulação dos agentes ou dos métodos de uso da força. 

2.1.1 As Instituições Multilaterais e os Conflitos entre Nações 

Apesar do surgimento das instituições multilaterais, direta ou indiretamente destinadas à 

promoção da paz, da justiça e da equidade entre as nações, Bobbio (2003) nos lembra que não 

há um regime legal em nível internacional como aquele que existe internamente em cada 

Estado e o autor acredita que jamais haverá.   

Analisar o papel e o poder político que detém essas organizações supra nacionais, ou 

multilaterais, é essencial para tentar compreender o cenário geopolítico pós-1945, o grau de 

influência alcançado por essas organizações, a diferença entre elas e assim analisar a sua 

capacidade de influenciar ou determinar o desenvolvimento de políticas públicas e a própria 

adesão dos Estados às suas agendas. A Figura 7 traz a síntese dos números sobre conflitos no 

mundo, desde a criação da ONU até 2020. 
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A despeito da tendência de aumento no número de conflitos violentos registrados mesmo após 

a criação da ONU, observa-se que eles tendem a ser de ordem interna e que a letalidade 

desses conflitos tem sido gradativamente reduzida, como se percebe nas informações contidas 

na Figura 8. Em especial quando considerados os avanços tecnológicos e a velocidade com 

que novas armas se desenvolvem, sejam elas voltadas ao ataque ou à defesa.  

 

Figura 8 ï Número de Mortes Registradas nos Conflitos entre 1946 e 2020 

Fonte: Adaptado de Our World in Data (2022). 

Figura 7 ï Conflitos no Mundo (1946-2020) 

Adaptado de Our World in Data (2022). 
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A inferência que resulta da análise dos gráficos aponta que, apesar da inexistência de 

um regime legal em nível global, como já afirmava Bobbio (2003), prevalece após a Segunda 

Grande Guerra um certo resgate e valorização da visão da comunidade internacional sobre o 

uso da violência. Essa maior atenção à opinião de outras nações é fruto da globalização e 

abertura dos mercados, e do resgate do senso comum quanto à ineficácia do uso da violência 

para a resolução de disputas. Dessa forma, os conflitos entre Estados praticamente 

desaparecem ao longo dos anos, mas cresce a intervenção internacional mesmo na resolução 

dos conflitos civis intraestatais. Exemplo recente em 2023 é o recrudescimento dos conflitos 

violentos no Sudão e a postura da comunidade internacional em situações similares.  

Há diferentes critérios para classificar e tipificar os conflitos já que cada um deles tem 

características e motivações particulares o que torna difícil tentar enquadrar essas disputas ou 

generalizá-las. A World Population Review13 é uma organização que busca acompanhar os 

conflitos com base em dados demográficos, incluindo a estimativa de mortes em razão desses 

eventos. A Figura 9 traz uma classificação de conflitos por tipologia usada pela organização. 

Embora observe as principais causas pela ótica da socioeconomia para produzir essa 

classificação, não desenvolve análises sobre as relações desses conflitos com os recursos 

ambientais. 

 
13 Mais informações sobre os conflitos podem ser obtidas em Countries Currently at War 2022 

(worldpopulationreview.com), que usa dados levantados pelos pesquisadores da Upsala University, da Suécia, sobre 

cujo trabalho comentamos no capítulo 4. A análise pormenorizada foge ao escopo desse trabalho. 

Figura 9 ï Principais Conflitos Ativos no Mundo em 2022 

Traduzido e Adaptado de: World Population Review (Acesso em dezembro de 2022)  

https://worldpopulationreview.com/country-rankings/countries-currently-at-war
https://worldpopulationreview.com/country-rankings/countries-currently-at-war
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Quando se adota o conceito da paz positiva14, é importante ressaltar que a ausência de 

conflito declarado ou mapeado não significa a inexistência da violência ou da violação de 

direitos numa dada sociedade ou país. Da mesma forma, a ausência do conflito não é por si 

um indicativo de paz. O Instituto de Economia e Paz ï IEP publica, anualmente, o índice 

mundial de paz, calcado nos conceitos da paz positiva, a publicação do Positive Peace Report 

(2022) sintetiza alguns dos achados fruto das avaliações do IEP sobre a Paz Positiva e a 

aplicação desses conceitos ao redor do mundo (Figura 10).  

O Conceito de Paz Positiva foi inicialmente calcado por Jane Addams, em 1906, mais 

tarde aperfeiçoado nas falas de Matin Luther King, nos anos 60, e mais amplamente discutido 

a partir das publicações de Johan Galtung (Pureza, 2000) que se estendem dos anos 60 até 

meados da década de 90. O IEP desenvolveu um Índice Global da Paz que é publicado com 

frequência e abrange diferentes dimensões da paz, fundamentando-se nos oito pilares da paz 

positiva (Figura 11). 

 
14 Koffi Anan, ex-secretário geral da ONU, ao declarar o ano 2000 como Ano Internacional da Cultura de Paz 

ressaltou na sua fala o conceito geral de paz positiva que envolve mais que a simples ausência de guerra, mas 

envolve a possibilidade de desenvolvimento económico num cenário de justiça social. Reduzindo a corrida 

armamentista entre as nações e salvaguardando a qualidade ambiental par tanto. Aponta ainda o respeito à dignidade 

e aos direitos humanos, e o respeito ¨ democraciaò 

Figura 10 ï Reflexões sobre o Conceito da Paz Positiva 

Traduzido e Adaptado de: Institute for Economics & Peace. Positive Peace Report (2022)  
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O Índice Global da Paz preparado pelo IEP, vem sendo editado desde 2007 e inclui a 

avaliação da paz positiva desde a edição de 2012, sendo a mais recente referente aos dados 

coletados em 2022 (Figura 12). Além desses dois relatórios a instituição também analisa e 

classifica os países com base em metodologias que desenvolveu ao longo dos últimos quinze 

anos. Isso tem permitido análises complementares e pormenorizadas por temas específicos ou 

delimitações espaciais definidas.  

 

Figura 11 ï Os Oito Pilares da Paz Positiva 

Traduzido e Adaptado de: Institute for Economics & Peace. Global Peace Index (2022)  

Figura 12 ï O Índice Global da Paz em 2022 

Traduzido e Adaptado de: Institute for Economics & Peace. Global Peace Index (2022)  
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Esses relatórios complementares do IEP abordam temas como impactos econômicos de 

guerras e conflitos, guerras e conflitos específicos que afetam áreas como o Afeganistão, a 

Ucrânia e mesmo escalas menores como a municipalidade de Sinaloa. Ainda se destaca a 

abordagem de temas relevantes como o Índice Global sobre Terrorismo e mesmo a 

abordagem sobre paz e conflito na mídia, e conflito no ambiente de negócios entre outros15. 

Outros pontos muito relevantes são os estudos sobre a percepção do nível de segurança e 

outras análises de riscos que são relevantes para esse trabalho, como o Relatório de Ameaça 

Ecológica e o Relatório de Progresso do ODS 16.  

Em um mundo cada vez mais globalizado, a influência da instalação de conflitos tende a 

escalar de forma bastante veloz, envolvendo rapidamente um número cada vez maior de 

atores, como se apresentou anteriormente na Figura 5. A obtenção e o compartilhamento de 

dados também têm avançado rapidamente nos últimos anos e assim, cada vez mais, torna-se 

possível avaliar diferentes dimensões da violência como a violência cultural, violência 

doméstica, violência urbana, violência social, entre outras. Os conflitos ou incentivos em 

torno de processos de paz envolvem diferentes países que acabam sendo, direta ou 

indiretamente, afetados. As organizações multilaterais como a ONU, a OTAN e a African 

Union são cada vez mais relevantes em todo esse processo.  

Buscando compreender o papel das organizações multilaterais e a sua crescente 

influência política no cenário global, Biermann & Sieberhüner (2009, p. 2-11) publicaram os 

resultados de um trabalho que reuniu mais de uma dúzia de cientistas e estudiosos renomados 

interessados no tema.  Destacam a  relevância de compreender o papel dessas instituições para 

a garantia da defesa dos interesses das nações com menor poder político frente aos Estados 

mais poderosos e, ainda, para que se tente fazer prevalecer nessas negociações os interesses 

globais e não apenas os interesses particulares dos Estados detentores de maior poder, seja 

esse poder econômico, tecnológico ou militar.  

Um dos pontos interessantes na justificativa e na motivação dos estudos publicados por 

Biermann & Sieberhüner (2009) é exatamente a contestação dos autores sobre o uso 

equivocado do termo ñOrganiza­»es Internacionaisò por parte dos estudiosos do campo das 

relações internacionais. Talvez essa seja exatamente a evidência da supremacia da língua dos 

Estados mais poderosos não apenas na produção do conhecimento científico, mas na definição 

daquilo que seja aceito por ñoficialò dando continuidade aos efeitos do imperialismo colonial 

 
15 A Coletânea de publicações do IEP pode ser acessada em https://www.economicsandpeace.org/reports/. 

https://www.economicsandpeace.org/reports/
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na definição dos lugares na mesa de negociação. 

Postergando um pouco a discussão sobre a eficiência dessas instituições na garantia da 

equidade e do equilíbrio de interesses e forças entre os Estados, é importante destacar a 

expressão cunhada por Biermann & Sieberhüner (2009, p.6-8) como sendo uma definição 

mais apropriada para parte dessas instituições. Os autores cunham o termo International 

Bureaucracies que traz um conceito de difícil tradução para determinadas línguas, incluindo o 

português. Parece mais apropriado pela descrição de seu significado que se entenda a 

expressão por Sistemas Internacionais, o que, na visão dos autores, difere de Organizações 

Internacionais ou Instituições Multilaterais, sendo essas últimas subcategorias ou tipologias 

distintas de Sistemas Internacionais, conceito mais abrangente.  

Esses Sistemas16 Internacionais permitem a organização dos Estados em Assembleias 

cujas decisões são posteriormente ratificadas, a adesão dos Estados é voluntária, espera-se que 

haja servidores dedicados ao suporte para o cumprimento dessas normas por parte de seus 

membros, definindo um quadro técnico hierarquicamente organizado em um Secretariado que 

seria equivalente ao um sistema de governo supranacional. Esse arranjo, na visão dos autores, 

difere da definição tradicional do direito e da administração para termos como Organização 

ou Instituição. Os chamados Sistemas Internacionais, na visão dos autores, estão sujeitos a 

normas e regramentos para a sua atuação, não se constituindo assim em estruturas 

independentes.  

O exercício da violência está historicamente relacionado ao domínio do poder pelo 

Estado, com o fotalecimento das sociedades democráticas tem se ampliado os registros de 

violência entre grupos não estatais e organizações terroristas que usam a violência de forma 

unilateral. Os dados apontados na literatura já mostram como o domínio da força e o uso da 

violência vem se estendendo para além das estruturas do poder estatal.  

Isso também é um indicativo da influência e poder político que agora permeia outros 

segmentos da sociedade, reforçando as ideias de  Biermann & Sieberhüner (2009) que 

apontavam a necessidade da mudança de paradigma na análise do cenário geopolítico, 

levando em conta não apenas a relação entre Estados, mas incluindo os atores paraestatais nos 

estudos sobre a governança global e sobre as diferentes formas de violência e ameaças, 

incluindo as dimensões econômicas e ambientais. 

 
16 Destacamos aqui que a organização do gerenciamento das águas no Brasil, também buscava estabelecer essa visão 

sistêmica de governança. 
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Na última década, o número de conflitos armados dobrou. O 

mesmo aconteceu com o número de pessoas mortas e o número 

de deslocados. 

E isso foi antes mesmo da invasão da Ucrânia. 

Em todo o mundo, há um déficit em resposta. Precisamos 

urgentemente de uma nova abordagem. 

 

(Sipri, 2022 ï traduzido pela autora.) 

A Figura 13 sumariza os dados sobre o uso da violência nos conflitos, segundo os 

dados coletados entre 1989 e 202117 pelo Departamento de Pesquisa sobre Paz e Conflito da 

Upsala University, na Suécia, que mantém uma base de dados. Fica evidente que a simples 

existência dos Sistemas Internacionais não implica na redução do uso da violência se não 

houver uma preparação de todos os atores, acordos sobre os regramentos e o cumprimento dos 

compromissos.  

 

Olhando para além da violência e conflitos declarados e reconhecidos há uma guerra 

invisível relacionada aos recursos ambientais que ocorre aos olhos do mundo no chamado Sul 

Global. Os números levantados pela Adelphi (Rüttinger et.al, 2022) indicam que, somente em 

2020, foram mortos 227 defensores da natureza, em sua maioria líderes indígenas e 

ambientalistas, 20 deles apenas no Brasil.  

 
17 Esse gráfico exclui o genocídio em Ruanda quando 800 mil pessoas foram mortas em cerca de 10 dias, em razão 

de conflitos étnicos. Ainda que houvesse uma missão de paz da ONU no país, ela não detinha o mandato da 

comunidade internacional para tentar impedir a matança.  Forças internacionais, notadamente a França e a Bélgica 

também acompanhavam o conflito, a primeira apoiava os Hutus e a segunda retirou a suas tropas do país após a 

morte de 10 soldados belgas. Foram lançados filmes e documentários sobre os eventos em Ruanda, com base em 

relatos de sobreviventes.  

Figura 13 ï O Exercício da Violência nos Conflitos Internacionais  

(excetuando-se Ruanda ï 1994) 

Fonte: UCDP, Upsala University (2022)  
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Mais recentemente a morte brutal do indigenista Bruno Pereira e do jornalista inglês 

Dom Phillips ganhou as manchetes e a atenção da mídia em todo o mundo. A região da 

América Latina e Caribe tem sido palco desse ataque e lidera o ranking da região mais 

perigosa para aqueles que se dedicam às atividades de conservação e proteção da natureza e 

dos saberes tradicionais.  

Ainda assim, o mapeamento mundial de conflitos na sua forma mais genérica de 

compreensão pelo chamado Norte Global só aponta as disputas territoriais ligadas ao 

narcotráfico dando ao mundo uma leitura nem sempre verdadeira sobre a paz na região18, em 

especial na Amazônia ou nos territórios tradicionalmente ocupados pelos povos originários 

em todo o continente americano.  Maiores considerações a respeito das bases de dados sobre 

conflitos selecionadas para análise nesse trabalho são apresentadas no Capítulo 4.  

2.1.2 A Efetividade dos Sistemas Internacionais e a Tripla Crise Planetária 

Oran Young (2004) produziu um estudo que buscava analisar a correlação de análises 

difíceis, mas relevantes, para embasar a discussão mais profunda sobre a efetividade dos 

Sistemas Internacionais, usando e propondo modelos de verificação para alguns estudos de 

caso selecionados. Ao tempo em que os desafios continuam crescendo e se tornando mais 

complexos, assim como o número de acordos, mais estudiosos vêm se debruçando sobre o 

tema da efetividade dos sistemas internacionais em especial quanto à velocidade em que as 

metas globais são alcançadas (ou não) pelos Estados signatários dos grandes acordos, tratados 

ou convenções. Esse é o caso da redução das emissões de carbono, dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável, e do combate à biopirataria entre outros acordos firmados, mas 

que não são necessariamente alvo de sanções já que inexiste um regime jurídico internacional 

único.  

As conclusões de Young (2004) e seu time mostram que a efetividade dos sistemas 

internacionais se refere à sua capacidade de contribuir para a solução de problemas por meio 

da mudança comportamental dos atores envolvidos no surgimento desses problemas. Os 

modelos combinam as análises tendenciais com as análises de variação para a determinação 

da correlação causal. O autor conclui, a partir dos seus resultados, que as variáveis 

comportamentais são fundamentais para o estudo das relações internacionais e a construção 

 
18 Pessoalmente apresentei e discuti com especialistas de renome as conclusões parciais dessa pesquisa sobre a 

importância da escala de observação e compreensão das dinâmicas sociais num dado território para as análises 

relacionadas ao nexo paz-natureza. Esse painel ocorreu durante a I Conferência que reuniu os membros da 

Associação de Construtores da Paz Ambiental (Environmental Peacebuilding Association ï EnPAx), e que ocorreu 

na Universidade da Califórnia, em Irvine, em outubro de 2019, meses antes da eclosão da pandemia.  
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desses modelos de avaliação19.  

Recentes relatórios técnicos e científicos corroboram as nossas afirmações a respeito da 

atenção crescente sobre as interrelações entre as vertentes da tripla crise e as questões 

relacionada à segurança e à paz (Rüttinger et.al, 2022). O grupo de pesquisadores e 

profissionais da área ambiental liderado por Rüttinger (2022) aponta algumas recomendações 

para o sistema das Nações Unidas. Os especialistas iniciam considerando que o nexo 

segurança ï natureza é hoje tratado de forma pontual e pulverizada pelas diferentes divisões e 

programas que compõem o sistema da ONU (Anexo 1), e que uma abordagem distinta capaz 

de gerar uma compreensão mais abrangente do problema é necessária para que se enfrente as 

ameaças à segurança ambiental global que são, por vezes, elementos motivadores de conflito.  

Estamos vendo não apenas a confluência entre crise ambiental e 

conflito; natureza e conflito estão cada vez mais interagindo. Na 

verdade, fatores ambientais são importantes impulsionadores da 

dinâmica dos conflitos e estão impactando a paz e a segurança 

global. Isso inclui a mudança do clima, mas também outros 

fatores ambientais: biodiversidade, ecossistemas e recursos 

naturais podem todos ter um papel nos conflitos e na falta de 

segurança e frequentemente compõem um dos elos entre 

mudanças do clima e conflitos. Além disso, práticas como a 

mineração e os crimes ambientais podem motivar conflitos e 

comprometer a paz.   

 

(Rüttinger et.al, 2022 ï traduzido pela autora.) 

 

O grupo de pesquisadores liderado por Passarelli (2021) também discute o conceito de 

efetividade aplicável a esses sistemas que compõem os regimes internacionais de meio 

ambiente, simplificando as avaliações complexas, do ponto de vista científico, e defendendo 

que a escala da crise ambiental global tem uma importância crítica no crescimento da 

insegurança em todo o mundo, nas suas mais variadas dimensões. Isso torna imperativo, 

segundo os autores, que o sistema da ONU reconheça e aja de maneira compreensiva na 

superação desse desafio observando uma agenda de promoção da segurança ambiental.  

Não é recente a discussão sobre a necessidade de encontrar caminhos que possibilitem a 

manutenção das atividades humanas e o desenvolvimento econômico, sem inviabilizar a 

sobrevivência de espécies e a existência humana  com o rompimento do equilíbrio ambiental 

já se transformou numa questão global das mais importantes. A definição do conceito de 

sustentabilidade surgiu no início dos anos 70 servindo de base à criação e ao aprimoramento 

 
19 Essas observações foram importantes para o desenvolvimento dessa pesquisa e a estruturação da proposta do 

modelo conceitual de acompanhamento e prevenção de conflitos pela água que é apresentada no Capítulo 5. 
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de instrumentos legais, normas e regulamentações visando o controle dos danos ambientais 

causados pelos processos produtivos, em particular, nos países industrializados do chamado 

Norte Global. Evidenciou-se a necessidade de maior controle sobre o uso dos recursos 

ambientais para manter o desenvolvimento, mas garantir a vida. 

Diversas divisões da ONU trabalham de forma conjunta para o enfrentamento dos três 

temas que vêm se destacando como prioritários dentre as crescentes ameaças globais, assim 

chamados Tripla Crise Global (ou planetária): a poluição do ar, a perda da biodiversidade e as 

mudanças climáticas.  A Figura 14 explicita a relação entre a água e os três eixos da crise, 

aos quais se acrescenta o aumento do risco de desastres como efeito maior, mas também 

potencial motivador ou fator agravante de conflitos.  

Cerca de 90% dos desastres ocorridos nas últimas décadas estão intimamente 

relacionados à água. Já é possível observar claramente a alteração do padrão dos ciclos da 

água em todo o mundo, e a escalada das temperaturas médias em várias partes do globo 

colocam a água como elemento chave no enfrentamento da chamada Tripla Crise Planetária 

(UNU-DHS, 2021; Passarelli et.al., 2021, Loures, 2023).  

Assim como os antigos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio ï ODMs deram 

origem aos agora Objetivos do Desenvolvimento Sustentável ï ODSs, muitos outros 

Figura 14 ï O Planeta Água e a Tripla Crise Global 

Elaborado pela autora 
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instrumentos acordados entre a comunidade internacional em longas negociações e rodadas de 

discussão, vêm sendo repetidamente repactuados ou revistos. São muitas as causas para que 

isso ocorra e essa discussão mais ampla foge ao escopo desse trabalho. Mas cabe destacar que 

a análise temporal dos avanços no enfrentamento das questões globais mostra que a janela de 

ação vem se fechando de modo cada vez mais veloz. E a água já é vista como um dos 

elementos centrais na conexão entre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável ï ODS 

(Figura 15), que corresponde a um avanço em relação aos antigos oito Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio ï ODM.  

 

Todas essas variáveis são alvos de políticas públicas consolidadas nos países parte, 

signatários dos diversos acordos, tratados e convenções multilaterais em vigor em nível 

global. Mesmo assim os avanços têm sido muito lentos para a velocidade com que se agravam 

as ameaças trazidas pela crise tripla. Durante a reunião do Conselho Econômico e Social da 

ONU ï Ecosoc, ocorrida em janeiro de 2023 em Nova York, os líderes do fórum de parcerias, 

que inclui a sociedade civil se manifestaram sobre a necessidade do amplo engajamento de 

todos os atores para que sejam atingidos os ODSs.  

Figura 15 ï Os Dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: ONU Brasil (Acessado em 2023)  



 

53  

Os governos devem não apenas garantir a participação ativa de 

todas as partes interessadas, mas também alavancar seus 

conhecimentos e recursos para promover verdadeiramente 

parcerias transformadoras e revolucionárias. Faltando apenas sete 

meses para a metade do caminho da Agenda 2030, o Fórum de 

Parcerias oferece a primeira oportunidade de reunir todos os 

parceiros; ouvir todas as vozes e pontos de vista; e colocar o 

mundo de volta nos trilhos para as pessoas, o planeta e a paz. 

 

(Lachezara Stoeva, President of the Economic and Social 

Council, 2023 - Traduzido pela autora) 

O grupo de pesquisadores liderado por Passarelli lança ainda cinco recomendações para 

o enfrentamento da chamada crise tripla. E todas elas se coadunam com os princípios dos 

antigos ODMs, ligados à então Agenda 21. Sem aprofundar as discussões, à guisa de exemplo 

cabe aqui apenas rememorar que esses objetivos não foram integralmente alcançados pela 

grande maioria dos países integrantes do sistema ONU, da mesma forma que se observa em 

muitas das metas estabelecidas em outras convenções, tratados e acordos.  

O enfrentamento à tripla crise requer a cooperação entre nações e grupos de interesse 

distintos em todas as escalas, da local à global, como recomenda (Figura 16) o grupo liderado 

por Passarelli (2021). 

 

Figura 16 ï Recomendações para Enfrentar a Crise Tripla 

Elaborado pela Autora a partir de Passarelli, et.al. (2021) 
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O discurso uníssono de cientistas renomados e lideranças em todo o globo nas diversas 

reuniões, encontros e convenções promovidas pelas mais diversas agências do sistema  ONU 

aponta para a necessidade urgente de que se passe à ação efetiva, avançando para além dos 

compromissos firmados em papel pelos corpos diplomáticos, mas nunca integralmente 

alcançados. Daí a importância de se avaliar a efetividade dos sistemas internacionais como já 

vem sendo feito por muitos pesquisadores e pela própria ONU.  

2.2 Meio Ambiente, Conflito e Cooperação 

A revisão da literatura nos permite dividir o tema em duas diferentes abordagens, a 

importância dos recursos naturais nas situações pós-conflito para o restabelecimento de 

condições humanas essenciais para a manutenção de condições humanas que permitam a 

restituição da paz; e a importância dos recursos naturais como motivadores de conflito em 

virtude da sua escassez qualitativa, quantitativa ou da inequidade de acesso que pode dar-se 

em razão de fatores geográficos, econômicos ou políticos.  

A distribuição dos recursos na superfície terrestre é per si só desigual, as necessidades 

básicas dos seres vivos, no entanto, a despeito da sua capacidade de adaptação e 

desenvolvimento tecnológico, permanecem as mesmas. Existe um limite mínimo e máximo 

dos elementos abióticos que é suportável pelos seres humanos. Em situações de escassez 

desses elementos essenciais: como água, alimento e proteção, a busca pela sobrevivência pode 

dar origem a conflitos de difícil controle. 

Derivada da discussão sobre a necessidade de integração entre áreas chave da ONU, o 

programa de Colaboração Ambiental e Pacificação surgiu em 2008 com um ambicioso projeto 

de desenvolvimento de estudos e experiências piloto capazes de compilar experiências, 

práticas e políticas que pudessem ser compreendidas e replicadas. A abordagem da agência 

foi definida com base nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável ï ODS, em especial o 

objetivo 16; e na Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, que ancora importantes 

acordos multilaterais relacionados aos recursos ambientais do planeta.  

O objetivo maior do programa é ampliar o conhecimento e a capacidade de resposta 

para a redução dos riscos de conflito e a ampliação das oportunidades de construção da paz 

apresentadas pelo meio ambiente e os recursos naturais. Ele se assenta em três pilares: 

conhecimento e liderança; políticas públicas e suporte; boas práticas e projetos piloto.  

Os resultados alcançados nesse período somam 2.500 membros, 43.000 estudos de caso 
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e mais de 4.300 publicações ou outras formas de divulgação, incluindo treinamentos ofertados 

por universidades de renome que são parceiras da iniciativa. Esse envolvimento da academia 

na preparação de profissionais demonstra e reforça as evidências sobre a importância 

crescente de preparação para o enfrentamento de conflitos relacionados aos recursos naturais 

nas décadas futuras.  

Tomando 150 estudos de caso mais relevantes, a academia foi o setor que mais 

contribuiu para a coletânea superando o governo e a própria sociedade civil organizada. As 

questões de governança foram as mais mapeadas, seguida pelos conflitos relacionados às 

atividades extrativistas. Na América do Sul, a maior parte dos conflitos mapeados nesse 

estudo estavam localizados entre a Colômbia e a Bolívia. No tocante à pacificação, os estudos 

da UNEP (2015) concluíram que 40% dos conflitos entre Estados ocorridos entre 1950 e 

2010, apresentava alguma relação com recursos naturais pelo seu alto valor (como óleo, 

minérios ou madeira) ou pela escassez de recursos essenciais como água e terras férteis.  

Segundo os dados apresentados pela UNEP, pelo menos 18 dos conflitos violentos 

foram financiados pela exploração de recursos naturais desde 1990. Grande parte dos 

conflitos ambientais associados aos recursos naturais reacendem num prazo de cinco anos 

após a assinatura de algum acordo. Por outro lado, equacionadas questões fundamentais 

relacionadas ao uso dos recursos ambientais como emprego, dividendos, lucros e manutenção 

de modos tradicionais de vida, abre-se grande chance para a pacificação e aumenta em muito 

as possibilidades de negociação entre as partes. 

Outros fatos interessantes para a compreensão do cenário relacionado aos conflitos 

ambientais e suas causas e consequências também foram abordados pela UNEP (2015), como 

as questões de gênero e o trato que vem sendo dispensado à igualdade do acesso das mulheres 

ao crédito e ao reconhecimento dos seus direitos à terra e ao acesso a recursos essenciais 

como a água.  Nos países em desenvolvimento, a força de trabalho feminino na agricultura 

representa 43%, mas recebe apenas 5% dos recursos destinados à extensão rural. O aumento 

da inequidade entre gêneros afeta diretamente as crianças e perpetua o cenário de maus 

investimentos na recuperação e no manejo dos recursos naturais. 

Quanto à parte do estudo (UNEP, 2015) que tratou da análise do conjunto legal 

internacional relacionado aos conflitos ambientais, os principais achados foram: O tratado de 

Genebra prevê que em caso de conflitos armados existe a violação caso haja dano ambiental 

que seja de grande proporção, prolongado e severo; a maior parte dos tratados que protegem 
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os recursos ambientais durante conflitos armados não se aplicam às contendas restritas a um 

único país e são poucos os mecanismos e acordos internacionais que dão suporte ao 

monitoramento e às reclamações por danos ambientais ocorridos em situações de guerra. 

Os conflitos violentos deterioram as condições dos recursos naturais de uma nação e o 

seu remanescente muitas vezes passa a ser a única opção de renda para e manutenção da vida 

em razão da interrupção de serviços básicos como a produção e distribuição de alimentos, o 

fornecimento de energia e o abastecimento de água. Além dos recursos naturais, os conflitos 

armados também minam os arranjos sociais, abalam relações de confiança e destroem as 

estruturas de governança relacionadas ao seu manejo, aumentando a vulnerabilidade e os 

riscos.  

Nas situações pós-conflito alguns cuidados também são necessários com relação ao 

manejo dos recursos naturais durante o processo de reconstrução das economias e relações 

sociais destruídas ou abaladas pelas guerras. A resiliência ambiental deve levar em conta 

essas experiências também nas situações de ocorrência de desastres naturais ou mesmo das 

comunidades afetadas pelas mudanças do clima como aquelas sujeitas a secas severas e 

prolongadas, assim como inundações e perdas de áreas como no avanço do mar. A escassez 

de recursos pode facilmente transformar-se em conflito nessas situações de fragilidade das 

relações sociais como guerras e desastres naturais. 

Ao redor do mundo, prevalecem os conflitos pelo acesso e uso dos recursos naturais 

geralmente motivados por tendências globais como o crescimento populacional acelerado, a 

exploração econômica predatória e a urbanização desordenada. A dinâmica dos conflitos 

ambientais está intrinsicamente ligada ao contexto em que se desenvolve e a chamada tripla 

crise planetária exerce grande influência na velocidade e forma como isso acontece. 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente ï PNUMA (UNEP do inglês 

United Nations Environmental Program) apoia estudos e ações específicas por meio de um 

programa relacionado à promoção da Cooperação Ambiental para a Pacificação. O relatório 

de andamento desse programa (UNEP, 2015), que abrange o período entre 2008 e 2015, 

acentua que entre os maiores desafios do século XXI para a paz e a segurança encontram-se a 

prevenção, manejo e resolução de conflitos ambientais. O relatório mostra que há conflitos 

ambientais que já estão instalados e requerem resolução, há conflitos ainda não mapeados e 

sem qualquer esforço de mediação e, mais grave, prevê-se a ampliação no número de 

conflitos ambientais num futuro breve se nada for feito. 
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Durante a reunião de número 9.25020 do Conselho de Segurança da ONU, mais uma vez 

se destacou o crescimento de conflitos e crises que exigem ações mais efetivas de prevenção e 

promoção da resiliência. Essas ações requerem o engajamento dos atores que atuam nas 

questões do desenvolvimento, meio ambiente e segurança. O que reforça a complexidade dos 

arranjos e concertações necessários para reduzir a armadilha futura dos conflitos ambientais. 

Assim, o Conselho de Segurança da ONU reconhece que as ações pelo meio-ambiente têm 

importante papel na redução das tensões geopolíticas e contribuem para a paz. Da mesma 

forma, um ambiente de cooperação capaz de prevenir conflitos e promover a pacificação 

também beneficia o equilíbrio ambiental (SC/15184, 2023). 

Os estudos da UNEP (2015) indicam também a necessidade de se produzir maiores 

informações, manuais ou guias de procedimento militar para a proteção ambiental não apenas 

durante guerras armadas, mas também para as fases que antecedem e sucedem o conflito. O 

estudo inclui interessante capítulo que avalia a pegada ecológica das próprias missões de paz 

da ONU, estimando o consumo de recursos e a produção de gases de efeito estufa 

relacionadas ao deslocamento das missões de paz, equipamentos e suprimentos necessários.  

A análise da pegada ecológica das missões de paz inclui a produção de resíduos em 

locais distintos daqueles em que foram gerados e dificuldade para a sua disposição nesses 

locais onde a vulnerabilidade dos recursos naturais essenciais se encontra ampliada e a sua 

disponibilidade reduzida. Ou seja, a própria restauração da paz durante ou no pós-conflito tem 

custos ambientais, deixando ainda mais evidente os benefícios de investir em prevenção. 

Cerca de 25% das missões de paz no período compreendido pelo estudo estavam 

relacionadas a conflitos envolvendo recursos naturais, sendo sete delas com mandatos 

específicos para o trato de questões ambientais. Quanto ao suporte à mediação e à diplomacia 

ambiental, o relatório da UNEP (2015) aponta algumas características comuns a esse tipo de 

conflito, entre elas a complexidade e a sensibilidade política dessa temática. 

Vivemos em um mundo interconectado e a ausência de uma gestão ambiental adequada 

provoca efeitos que recaem sobre a coletividade. Assim como as causas desse desequilíbrio 

não são provocadas em igual medida pelos diferentes atores, os seus efeitos também de 

distribuem de forma não simultânea ou proporcional sobre os distintos grupos humanos, 

afetando em especial o nexo alimento-água-clima e amplificando os riscos aos mais pobres e 

vulneráveis, independente da escala de análise.  (Pimentel, 2022).  

 
20 Ocorrida em 26 de janeiro de 2023.  
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Como discutido no início do capítulo, a diferença na percepção do que seja justo e a 

assimetria de poder estão entre as causas principais da eclosão de conflitos. A forma como os 

diferentes indivíduos ou grupos reagem ou lutam pela justiça, em especial a justiça ambiental, 

está diretamente relacionado à forma como os riscos à sua sobrevivência, manutenção do 

modo de vida ou atividades econômicas são por eles percebidos, em intensidade ou 

possibilidade de reversão.   

Essa complexidade envolvida no trato dos conflitos ambientais e a multiplicidade de 

possibilidades quanto à sua classificação já chama a atenção da academia e de especialistas e 

profissionais. Os membros da Environmental Peacebuilding Association (EnPAx)21 

discutiram em oficina de trabalho própria, em 2021, as possíveis tipologias e critérios de 

classificação para os conflitos ambientais. Participaram do evento especialistas e acadêmicos 

de renome de todo o mundo e a Figura 17 sumariza as classificações mais comumente 

utilizadas.  

 

 
21 A organização foi criada em 2018, por Carl Bruch (ELI) e parceiros, a autora é uma membra fundadora e foi co-

chair do grupo de interesse em água da organização entre 2020 e 2021, juntamente com a Dra. Mara Tignino 

(Geneva Water Hub) e a Dra. Shanna McClain (NASA). https://www.environmentalpeacebuilding.org  

Figura 17 ï Diferentes Tipologias de Classificação de Conflitos Ambientais 
Fonte: Elaborado pela Autora, embasado nas oficinas e reuniões da EnPax entre 2020 e 2021 

https://www.environmentalpeacebuilding.org/
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Em muitos casos essas classificações podem aparecer de forma combinada, o que é 

frequente tanto na produção acadêmica quanto no material técnico sobre conflitos. Isso 

reforça que cada conflito é único e que a complexidade é comum em todos os casos. Esse 

trabalho trata da governança como elemento de prevenção de conflitos pela água de forma 

participativa e negociada por meio da estratégia da transformação de conflitos em diferentes 

escalas, envolvendo todos os integrantes do Singreh. O que exemplifica o uso combinado das 

classificações mais comuns na literatura sobre o tema. 

Quando recursos naturais são compartilhados cruzando fronteiras, 

eles podem acender conflitos diplomáticos. Esse é 

particularmente o caso dos recursos hídricos transfronteiriços 

como rios e lagos. Diversas bacias ao redor do mundo estão sob 

pressão da degradação ambiental e mudança do clima. 

 

 (Rüttinger et.al, 2022 - Traduzido pela autora)  

 

Além do valor econômico da água, a sua presença e disponibilidade qualitativa e 

quantitativa influencia toda a formação de preços das cadeias produtivas e afetando fluxos 

econômicos em micro e macro escala. Marengo (2008) destaca em seu trabalho alguns 

resultados do Painel Intragovernamental de Mudanças Climáticas ï IPCC (do inglês 

Intragovernamental Panel on Climate Change) como as questões econômicas e a sua relação 

com a água num cenário de mudanças do clima.   

O acesso à água e os interesses divergentes sobre o seu uso podem ser geradores de 

conflito tanto quanto podem servir como arma e até mesmo contribuir para o financiamento 

das ações violentas ao financiar a produção de recursos ilícitos como a mineração ilegal, ou a 

produção de narcóticos para sustentação de esquemas internacionais. Assim como as 

infraestruturas são uma forma de reduzir as resistências entre grupos rivais, a água é também 

fundamental no restabelecimento socioeconômico das comunidades afetadas por conflitos em 

qualquer escala. Essa relação entre água e conflitos é sumarizada na Figura 18. 
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O Papel essencial da água para a sobrevivência a coloca no centro dessa questão22. Ao 

mesmo tempo, a importância da água como elemento de promoção da paz e da cooperação 

também tem sido ressaltada. As abordagens para a resolução de conflitos podem ser diversas e 

adaptar-se às suas características, à situação ou às particularidades das partes envolvidas. 

Com relação à prevenção de conflitos a UNEP e a União Europeia vêm desenhando 

uma parceria global que trata da conexão entre território, recursos naturais e prevenção de 

conflitos. Essa parceria se constitui numa plataforma que visa oferecer auxílio e suporte para 

os países que desejam prevenir ou resolver conflitos pelos recursos de uma forma holística e 

multidisciplinar. 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente ï PNUMA (ou UNEP da sigla 

em inglês) cita as mais utilizadas como sendo: diálogo, mediação, treinamentos, avaliações 

técnicas, análises de cenários ou até mesmo projetos-piloto. Essas abordagens podem ainda 

estar combinadas ou ser aplicadas separadamente já que cada conflito deve ser tratado de 

forma única, mas todas essas técnicas ou abordagens integram o novo campo que surge com a 

diplomacia ambiental. 

O afastamento ou a inibição das agências técnicas, por motivação política, pode resultar 

numa abordagem inadequada em nível internacional no tocante à prevenção, mediação e 

 
22 Mais uma vez, cabe destacar a Política Nacional de Recursos Hídricos do Brasil como um exemplo adequado para 

a prevenção de conflitos ao adotar a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão.  

Figura 18 ï Água e Conflito 

Elaborado pela autora 
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resolução de conflitos ambientais. Para tratar do tema do suporte à mediação e diplomacia 

ambiental, os responsáveis pelo relatório da UNEP (2015) trabalharam juntamente com a UE, 

o Departamento de Negócios Políticos da ONU, a Universidade de Columbia e o Centro para 

o Diálogo Humanitário, na análise de 24 estudos de caso selecionados que contou com a 

participação de 40 especialistas em mediação e negociação de conflitos. 

Os especialistas convidados sumarizaram que os conflitos ambientais trazem em seu 

bojo a possibilidade de incentivos econômicos para as partes envolvidas, o que predispõe ao 

diálogo e à busca pelo consenso, criando a possibilidade de diálogo que, quando restaura a 

confiança entre as partes, pode servir como ponte para a resolução de outros conflitos. 

No caso dos conflitos ambientais, o alto valor dos recursos naturais, não apenas no 

sentido econômico, predispõe as partes envolvidas a permanecer na mesa de negociação. Essa 

constatação, aliada à tendência crescente no número de acordos firmados para a resolução de 

conflitos ambientais após 2005, detectada no estudo da UNEP (2015), talvez seja a tradução 

de uma maior consciência de que, em se tratando de meio ambiente, quando uma das partes 

perde, todos perdemos. 

Durante o International Symposium on Biodiversity Conservation and Peacebuilding, 

que ocorreu em outubro de 2014 na Coreia do Sul, foi preparado o documento endossado 

pelos participantes contendo diversas recomendações e decisões constantes em acordos 

internacionais, ou fruto de discussões e acordos entre partes. O documento sumariza as 

recomendações aos países signatários da Convenção para a Diversidade Biológica ï CDB 

quanto aos princípios relacionados à cooperação transfronteiriça. 

A importância do tema da conservação transfronteiriça da biodiversidade para a 

manutenção da paz entre nações já vem sendo discutida há tempos e passou a figurar em 

diversos acordos multilaterais para o meio ambiente de forma mais incisiva desde o início dos 

anos 2000. Outros fatos interessantes para a compreensão do cenário relacionado à justiça 

ambiental e aos conflitos ambientais, suas causas e consequências, também foram abordados 

pela UNEP (2015).  

Segundo dados levantados pela Organização das Nações Unidas ï ONU, o Banco 

Mundial ï WB (do inglês World Bank), e corroborados pela Organização para a Cooperação e 

o Desenvolvimento Econômico ï OCDE, cerca de 40% da população mundial já habita bacias 

hidrográficas sujeitas ao stress hídrico e as projeções para 2050 apontam que esse número 
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alcance cerca de 65%. Dados da ONU indicam 1.4 bilhões de pessoas sem acesso ao 

saneamento básico, sendo cerca de 240 milhões sem acesso à água potável, até 2050, em todo 

o mundo. Estudos do Banco Mundial e da OCDE apontam a necessidade de investimentos 

massivos em infraestrutura hídrica e saneamento básico para a reversão desse cenário, o que 

poderia superar a dezena de trilhões de dólares até 2030.  

Hoje, 40% da população mundial é afetada pela escassez hídrica, 

80% do esgoto é descarregado no ambiente sem tratamento e 

mais de 90% dos desastres estão relacionados à água.   

 
António Guterres 

Secretário Geral da ONU (2022)  

traduzido pela autora 

 

Ao mesmo tempo, o acompanhamento dos avanços do ODS 6 ï Água e Saneamento 

para Todos, e a crise trazida pela COVID 19, além de inúmeros relatórios e publicações 

evidenciam o quão longe o mundo ainda se encontra de atingir as metas estabelecidas. Vem 

daí os estudos sobre a aceleração das ações para o ODS 6 (Figura 19). 

A histórica Conferência da ONU para a Água, ocorrida em Nova York em 2023 e 

adotada como marco temporal desse trabalho, não apenas marcou um encontro da 

comunidade internacional sobre o tema que não ocorria a cinco décadas, como serviu para a 

avaliação de meio termo dos resultados da Década Internacional de Ação - Água para o 

Desenvolvimento Sustentável (2018-2028) declarada pela ONU em 2016. Anteriormente, a 

Figura 19 ï Cinco Aceleradores para o ODS 6 

Adaptado de UN Water (2022)  












































































































































































































































































